
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.237 - RJ (2014/0104989-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IOZABEL NUNES MENDONCA 
AGRAVANTE : ELVIRA TERESA DE ALMEIDA BEZERRA 
AGRAVANTE : SOLANGE STERN SZENBERG 
ADVOGADOS : CARLA VÉRAS MONTEIRO BRAME E OUTRO(S) - 

RJ100201 
   RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S) - RJ123111 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DAS SERVIDORAS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O ajuizamento da Ação Coletiva, no ano de 2002, apenas 
interrompeu a prescrição para fins de ajuizamento de Ação Individual e não para 
pagamento de parcelas vencidas. Assim, a citação do Estado na mencionada 
Ação Coletiva não teve o condão de impedir o reconhecimento da prescrição 
quinquenal para pagamento das parcelas pretéritas, a qual, contudo, atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no 
REsp. 1.559.883/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016.

2.   Agravo Interno das Servidoras a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.237 - RJ (2014/0104989-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IOZABEL NUNES MENDONCA 
AGRAVANTE : ELVIRA TERESA DE ALMEIDA BEZERRA 
AGRAVANTE : SOLANGE STERN SZENBERG 
ADVOGADOS : CARLA VÉRAS MONTEIRO BRAME E OUTRO(S) - 

RJ100201 
   RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S) - RJ123111 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS EM 

RECURSOS ESPECIAIS. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

A OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DEPENDE DE ANÁLISE DA LEI 

ESTADUAL 1.206/1987. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVOS 

DESPROVIDOS.

2.   Em suas razões recursais, as agravantes defendem, em 

suma, que a citação válida da ação coletiva interrompe a contagem do prazo 

prescricional, que somente voltará a ser contado quando do trânsito em julgado da 

tutela coletiva (fls. 629).

3.   Requerem a reconsideração da decisão ora agravada ou, 

caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.237 - RJ (2014/0104989-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IOZABEL NUNES MENDONCA 
AGRAVANTE : ELVIRA TERESA DE ALMEIDA BEZERRA 
AGRAVANTE : SOLANGE STERN SZENBERG 
ADVOGADOS : CARLA VÉRAS MONTEIRO BRAME E OUTRO(S) - 

RJ100201 
   RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S) - RJ123111 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. 

PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO 

INTERNO DAS SERVIDORAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O ajuizamento da Ação Coletiva, no ano de 2002, 

apenas interrompeu a prescrição para fins de ajuizamento de Ação 

Individual e não para pagamento de parcelas vencidas. Assim, a 

citação do Estado na mencionada Ação Coletiva não teve o condão de 

impedir o reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento 

das parcelas pretéritas, a qual, contudo, atinge apenas as prestações 

vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da presente Ação 

Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no 

REsp. 1.559.883/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016.

2.   Agravo Interno das Servidoras a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações das agravantes, 

razão não lhes assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, o acórdão recorrido, 

decidindo de acordo com a firme jurisprudência desta Corte Superior, afastou a 

incidência da prescrição do fundo de direito ao argumento de que a relação 

veiculada nos autos é de trato sucessivo, em que a conduta omissiva se renova 

mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ.

3.   Nesse contexto, como o aresto impugnado decidiu pela 
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ocorrência da prescrição quinquenal, não declarando, por conseguinte, a 

prescrição do próprio fundo de direito, seria preciso o exame da Lei Estadual  

1.206/1987 para verificar se referida legislação de fato negou a pretensão autoral, 

o que na via especial é vedado por força da incidência da Súmula 280/STF, que 

impede a possibilidade de discussão acerca da legislação local na via 

extraordinária. Nesse sentido, citem-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   SERVIDOR  

 PÚBLICO   ESTADUAL.   REAJUSTE   DE VENCIMENTOS.  

INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 DO CPC/1973. 

RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO. A OCORRÊNCIA DE 

PRESCRIÇÃO DEPENDE DE ANÁLISE  DA  LEI  ESTADUAL  

1.206/1987  DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. SÚMULA  280/STF. 

AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A QUE 

SE  NEGA  PROVIMENTO. 

1.   Cinge-se à controvérsia em verificar se os Servidores,  

ora  recorridos,  fazem jus à implementação imediata do reajuste   de   

24%  (vinte  e  quatro  por  cento)  sobre  os  seus vencimentos, 

decorrente da apuração da diferença do aumento de 70,5% (setenta  

e meio por cento) concedido pela Lei 1.206/1987, do Estado do  Rio  

de  Janeiro,  a  determinadas categorias do serviço público estadual,  

do qual fora excluído o Poder Judiciário, razão pela qual foi  declarada  

a  inconstitucionalidade  do  art. 5o. da mencionada norma local.

(...).

3.   Quanto  à aplicação do Decreto 20.910/1932, o 

acórdão recorrido,  decidindo  de  acordo  com  a firme jurisprudência 

desta Corte  Superior,  afastou  a  incidência  da  prescrição do fundo 

de direito ao argumento de que a relação veiculada nos autos é de 

trato sucessivo, em que a conduta omissiva se renova mês a mês, nos 

termos da  Súmula  85  do  STJ.

  4.   Nesse contexto, como o aresto impugnado decidiu  

pela  ocorrência  da prescrição quinquenal, não declarando, por  

conseguinte,  a  prescrição  do próprio fundo de direito, seria preciso  

o  exame da Lei 1.206/1987 do Estado do Rio de Janeiro para verificar  

se referida legislação de fato negou a pretensão autoral, o  que,  na 

via especial, é vedado por força da incidência da Súmula 280/STF,   
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que   impede  a  possibilidade  de  discussão  acerca  da legislação   

local   na   via   extraordinária.  Precedentes:  REsp. 1.642.757/RJ,  

Rel.  Min.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  7.3.2017; AgRg no AREsp.  

624.241/RJ,  Rel.  Min.  OG FERNANDES, DJe 4.9.2015; AgRg no 

AREsp. 658.822/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.3.2015.

5.   Agravo  Regimental  do  ESTADO  DO  RIO DE 

JANEIRO a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 468.656/RJ, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.5.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. LEI 

ESTADUAL  1.206/1987. DECISUM FUNDAMENTADO EM DIREITO 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 

SÚMULA 85/STJ. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC.

1.   A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto à questão 

(art. 219, § 1o., do CPC), que não foi apreciada pelo Tribunal de 

origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência 

da Súmula 211/STJ.

3.   Esta Corte Superior vem orientando-se no sentido de 

que, para verificar a violação ao art. 1o. do Decreto 20.910/1932, por 

não se ter declarado a prescrição do próprio fundo de direito, faz-se 

necessário analisar as normas presentes na legislação local (a fim de 

aferir se o direito da parte recorrida foi efetivamente negado pela 

norma estadual), o que descabe na via especial, nos termos da 

Súmula 280/STF, uma vez que o Recurso Especial não se presta para 

uniformizar a interpretação de normas contidas em leis locais.

4.   Ademais, nas relações jurídicas de trato sucessivo em 

que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

ação.
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5.   Orientação reafirmada no julgamento do 

REsp.1.336.213/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC).

6.   Não há contradição em afastar a apontada afronta ao 

art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 

demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 

recorrido esteja adequadamente motivado.

7.   Agravos Regimentais não providos (AgRg no AREsp 

417.169/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.3.2014).

4.   Quanto à interrupção da prescrição pelo ajuizamento de 

demanda coletiva, a pretensão igualmente não encontra amparo na jurisprudência 

desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta 

pelos recorrentes contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando 

reconhecimento do direito ao reajuste concedido pelo artigo 1º da Lei 

1.206/87, bem como o pagamento de todas as diferenças vencidas 

não prescritas e vincendas.

2.   O Tribunal a quo negou provimento ao segundo 

Agravo Interno, e deu parcial provimento ao primeiro Agravo 

Regimental, e assim consignou na sua decisão: "De início, é de se 

afastada a prescrição de fundo de direito reconhecida na sentença, 

haja vista que se trata de prestação de trato sucessivo, a incidir o 

disposto na Súmula 85 do STJ. No entanto, não assiste razão aos 

autores quando afirmam que deve ser reconhecida a interrupção da 

prescrição em razão do ajuizamento da ação coletiva pelo SinJustiça 

em março de 2002, o que enseja o pagamento das diferenças do 

reajuste de 24% a partir de março de 1997. Por certo, a propositura 

de ação coletiva com o mesmo objeto de ação individual tem o condão 

de interromper a prescrição. Ocorre que a prescrição é interrompida 

apenas para os fins de ajuizamento de ação individual e não para 
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pagamento de parcelas vencidas. Dessa forma, a citação do Estado 

na ação mencionada pelos autores não teve o condão de impedir o 

reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento das 

parcelas pretéritas." (fl. 859, grifei em itálico).

3.   Esclareça-se que a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

4.   A citação válida no processo coletivo interrompe o 

prazo prescricional para propositura da Ação individual.

5.   Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e 

independente da Ação Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se 

tem notícia de que houve o pedido de suspensão no prazo de trinta 

dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, 

conforme dispõe o artigo 104 do CDC.

6.   Não fizeram os recorrentes o devido cotejo analítico, e 

assim não demonstraram as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática 

e jurídica entre eles.

7.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.559.883/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno das 

Servidoras.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0104989-1 AREsp 512.237 / RJ

Números Origem:  00935851719948190001  1192331114300  19880010404632  19960010176816  
200102357670140  201424554363  4585997320118190001

PAUTA: 12/02/2019 JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IOZABEL NUNES MENDONCA 
AGRAVANTE : ELVIRA TERESA DE ALMEIDA BEZERRA 
AGRAVANTE : SOLANGE STERN SZENBERG 
ADVOGADOS : CARLA VÉRAS MONTEIRO BRAME E OUTRO(S) - RJ100201 

 RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S) - RJ123111 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IOZABEL NUNES MENDONCA 
AGRAVANTE : ELVIRA TERESA DE ALMEIDA BEZERRA 
AGRAVANTE : SOLANGE STERN SZENBERG 
ADVOGADOS : CARLA VÉRAS MONTEIRO BRAME E OUTRO(S) - RJ100201 

 RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  :  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO E OUTRO(S) - RJ123111 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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